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Lei nº 2.316/2021, de 29 de novembro de 2021.
Autoriza o poder executivo a assinar termo de acordo junto ao Estado do Rio Grande do Sul para fins de pagamentos de atraso de repasses junto a programas da saúde, sem acréscimo de juros e correções monetárias.
JOCELVIO GONÇALVES CARDOSO, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:     
Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo de Formigueiro a assinar Termo de Consolidação de Dívida com o Estado do Rio Grande do Sul, no qual, o ente federado efetuará o pagamento do valor de R$ 252.230,32 (duzentos e cinquenta e dois mil e duzentos e trinta reais e trinta e dois centavos), através de pronto pagamento, sendo que empenhará os valores referentes a este acordo, no que se refere a verbas em atraso de repasses da saúde. 
Art. 2º As cláusulas do “Termo de Consolidação de Dívida” indicam os seguintes termos que serão assinados: 
1) Declara que reconhece o crédito, no valor nominal de R$ 252.230,32 (duzentos e cinquenta e dois mil e duzentos e trinta reais e trinta e dois centavos), referente aos programas estaduais de saúde (SAMU, ESF, UPA, CAPS, PIM, PRISIONAL, FARMÁCIA BÁSICA) de 2014 a 2018 executados pelo Município e não empenhados pelo Estado do Rio Grande do Sul nos respectivos exercícios financeiros, abdicando, para todos os efeitos, inclusive pronto pagamento, da incidência de juros de mora e de correção monetária. 
2) Informa a inexistência de ação judicial ou, em caso de demanda (s) em tramitação relativa ao crédito constante do item 1, compromete-se a postular judicialmente o(s) respectivo (s) pedido (s) de desistência, com a expressa renúncia do direito sobre o qual se funda a ação, arcando com o pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar da assinatura deste termo. 
3) Declara, na hipótese de já ter formalizado manifestação de interesse ao Programa Negocia RS (Decreto Estadual nº 55.307, 10 de junho de 2020), estar ciente de que o empenho e o pagamento decorrentes deste Termo acarretaram a perda de objeto da adesão ao referido Programa, uma vez que a Lei Estadual n 13.778/2011, na redação dada pela Lei n 15.448/2020, permite somente a dação em pagamento para quitação de débitos não empenhados. 

4) Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul, através do Fundo Estadual de Saúde da Secretaria da Saúde, a descontar dos créditos de recebíveis decorrentes dos programas municipais de saúde instituídos pelo Estado do Rio Grande do Sul, eventual valor pago a maior dos créditos do item 1, mediante prévia notificação quanto ao valor a ser descontado, em processo administrativo próprio, observado o contraditório. 

Art. 3° Esta lei em entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as eventuais disposições em contrário.         

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 29 de novembro de 2021.






   Jocelvio Gonçalves Cardoso
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